
14ª Promotoria de Justiça da

Capital - Defesa do Consumidor

Processo Adminisratvo nº MPMG-02.16.0024.005475/2024-13

Inraor: Kabum S/A

Espécie: Decisão Adminisratva Condenaória

Visos, ec.

Traa-se de Processo Adminisravo insaurado em desavor de Kabum S/A, pessoa

jurídica de direio privado, inscria no CNPJ sob o nº 05.570.714/0001-59, com endereço na rua

Carlos Gomes, nº 1.321, 9º e 10º andares, Páo Shopping Limeira, CEP: 13.480-013, Limeira/SP,

visando à apuração e à aplicação de sanção adminisrava pela práca de inração

consumerisa aribuída a ese ornecedor, nos ermos da Lei ederal nº 8.078/90 (Código de

Deesa do Consumidor) e de seu Decreo regulamenador (Decreo Federal nº 2.181/97).

Impua-se ao ornecedor inringência ao disposo nos argos 4º, inciso I, 35, capu, 39,

inciso II e 48 da Lei ederal nº 8.078/90; argo 12, inciso II e argo 13, inciso XVI, do Decreo

ederal nº 2.181/97, em razão do descumprimeno de oera, consisene na não enrega dos

produos adquiridos por meio de seu sie (ID Mpe: 784464, páginas 1 e 2).

Cerdão aesando a inexisência de procedimenos com Termo de Ajusameno de

Condua ou decisão adminisrava envolvendo o ornecedor (ID MPe: 824773, Página: 1).

O ornecedor, esponeamene, compareceu nos auos e apresenou a deesa de ID

MPe: 794672, páginas 1 a 5. Na ocasião, argumenou que a responsabilidade pela enrega do

produo ao consumidor Jonahan Aragão perence à Transporadora GFL.

Em maniesação de ID MPe: 1522435, páginas 1 a 18, houve apresenação pelo

ornecedor do esauo/conrao social consolidado.

Ao seguine, considerando que o ornecedor não apresenou nos auos demonsravo

de resulado de exercício, arbirou-se o seu aurameno relavo ao ano de 2022 no impore de

R$400.000.000,00 (Quarocenos milhões de reais), conorme despacho de ID MPe: 1628339,

Página: 1.

Nocado para assinar Transação adminisrava ou apresenar alegações nais (ID

MPe: 1861767, páginas 1 a 14), o ornecedor maniesou-se em ID MPe: 1964182, Página: 1.

Na oporunidade, argumenou: a) as reclamações consanes nos auos não podem ser levadas

como rerao da auação da empresa; b) as reclamações reraram o período atpico vendas

(Black Friday); c) a aplicação da aenuane 25, inciso VI, do Decreo ederal nº 2.181/97 e a

exclusão da agravane previsa no argo 26, inciso VI do mesmo Decreo.

É o relao essencial. Decido.
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Inicialmene, em respeio ao devido processo legal, considero aendidas odas as

condições para a prolação de decisão de mério, oporunizados o conradiório e a ampla

deesa, nos ermos do Decreo Federal nº 2.181/97 e da Resolução PGJ nº 57/2022, alerada

pela Resolução PGJ nº 39/2024, com as alerações e adapações implemenadas em

decorrência das conclusões do PCA 1017/2009 do Conselho Nacional do Minisério Público.

O Minisério Público do Esado de Minas Gerais, por orça da Consuição Esadual,

especicamene do ar. 14 dos seus Aos das Disposições Consucionais Transiórias, abarcou

as compeências adminisravas do Procon Esadual, cujas avidades conemplam o exercício

do poder de polícia em maéria de consumo.

Nesse sendo, as compeências do Procon, elencadas no argo 3º, com a ressalva do

argo 5º, do Decreo Federal nº 2181/97, oram ranseridas ao Órgão Miniserial com

aribuições na deesa do consumidor. É o que dispõe a Resolução PGJ nº 57/2022, alerada pela

Resolução PGJ nº 39/2024.

Aendidas odas as condições para a prolação de decisão de mério, oporunizados o

conradiório e a ampla deesa, nos ermos do Decreo Federal nº 2.181/97 e da Resolução PGJ

nº 57/2022, alerada pela Resolução PGJ nº 39/2024, assim como o dever esabelecido pelo

§3º do ar. 3º do Código de Processo Civil de 2015 de priorizar a auação miniserial resoluva,

por meio da busca pela solução consensual/conciliaória, vez que o ornecedor oi nocado

para maniesar ineresse na celebração de Transação adminisrava (ID MPe: 1861767,

páginas 1 a 14). Em sua resposa, o ornecedor não apresenou ineresse na celebração de

acordo.

No ao inaugural do presene Processo Adminisravo, consisene na poraria de

insauração, oi crisalino o aponameno da causa e dos elemenos deerminanes da práca

inracional pelo reclamado, bem como dos disposivos legais em que se undam – argos 4º,

inciso I, 35, capu, 39, inciso II e 48 da Lei ederal nº 8.078/90; argo 12, inciso II e argo 13,

inciso XVI, do Decreo ederal nº 2.181/97 – em razão do descumprimeno de oera,

consisene na não enrega dos produos adquiridos por meio de seu sie.

O dever de cumprir o conrao pacuado é um dos corolários da boa-é nas relações

privadas, esando evenualidades compreendidas nos riscos do empreendimeno. Nesse

sendo, dispõe o os argos 39, II e 48 da Lei nº 8.078/90 - Código de Deesa do Consumidor:
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Ar. 39. É vedado ao ornecedor de produos ou serviços, denre

ouras prácas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de

11.6.1994)

II - recusar aendimeno às demandas dos consumidores, na exaa

medida de suas disponibilidades de esoque, e, ainda, de

conormidade com os usos e cosumes;

Ar. 48. As declarações de vonade consanes de escrios

parculares, recibos e pré-conraos relavos às relações de

consumo vinculam o ornecedor, ensejando inclusive execução

específca, nos ermos do ar. 84 e parágraos. (grio nosso)

Nesse conexo, como bem explicia a dourina, o ornecedor responde objevamene

pelos danos causados ao consumidor, uma vez que o risco da avidade no ornecimeno de

produos e serviços deve ser por ele suporado. Veja-se:

[...] a responsabilidade na Lei 8.078 é objeva, de maneira que a

ampla solidariedade legal e expressamene reconhecida,

dierenemene da regra do regime privasa do Código Civil,

independe da apuração e verifcação de culpa ou dolo. (NUNES,

Rizzao. Curso de Direio do Consumidor, p. 196).

(Desacamos)

Poder-se-ia dizer que anes – por incrível que pareça – o risco do

negócio era do consumidor. Era ele quem corria o risco de adquirir

um produo ou serviço, pagar seu preço (e, assim, car sem seu

dinheiro) e não poder dele usuruir adequadamene ou, pior, sorer

algum dano. [...]

Agora, com a Lei n. 8.078, o risco inegral do negócio é do ornecedor.

(Ide, p. 218)

Nesse sendo, não prevalece o argumeno de que a responsabilidade deveria ser

impuada à ransporadora. Isso porque a relação dos consumidores é esabelecida com o

ornecedor Kabum S/A, sendo cero que ese garane a enrega do produo adquirido em

deerminado prazo. Porano, o ornecedor Kabum S/A responde pela regular e eeva enrega
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do produo no endereço indicado pelo consumidor, de orma que não lhe aproveia como

causa excluene de responsbilidade a invocação de alha suposamene comeda pela

ransporadora.

A empresa reclamada de ao inringiu os preceios legais previsos, em prejuízo da

colevidade, ao demonsrado pelas diversas reclamações consumerisas reporadas nos

auos, na medida em que deixou de cumprir, sem jusa causa, com a sua pare conraual, ao

não enregar os produos aos consumidores no prazo esabelecido.

Nesse conexo, dispõe o ar. 35 do Código de Deesa do Consumidor:

Ar. 35. Se o ornecedor de produos ou serviços recusar

cumprimeno à oera, apresenação ou publicidade, o consumidor

poderá, alernavamene e à sua livre escolha:

I- exigir o cumprimeno orçado da obrigação, nos ermos da oera,

apresenação ou publicidade;

II- aceiar ouro produo ou presação de serviço equivalene;

III- rescindir o conrao, com direio à resuição de quana

evenualmene anecipada, moneariamene aualizada, e a perdas e

danos.

Ourossim, a condua do ornecedor violou os disposivos do Decreo ederal nº

2181/1997, a ver:

Ar. 12. São consideradas prácas inrava:

II - recusar aendimeno às demandas dos consumidores na exaa
medida de sua disponibilidade de esoque e, ainda, de conormidade
com os usos e cosumes;

Ar. 13. Serão consideradas, ainda, prácas inravas, na orma dos
disposivos da Lei nº 8.078, de 1990:

XVI - impedir, dicular ou negar, sem jusa causa, o cumprimeno das
declarações consanes de escrios parculares, recibos e pré-
conraos concernenes às relações de consumo;

Vale desacar que a reclamação que originou o presene Processo Adminisravo não

se raa de caso isolado, pois exisem nos auos regisros realizados no consumidor.gov e no

Sindec (ID MPe: 762707, páginas 3 a 28), demonsrando o dano colevo pracado pela

14ª Promotoria de Justiça da Capital – Defesa do Consumidor.

Rua Gonçalves Dias, 2039 – 14º andar. Lourdes. Belo Horizonte/MG. CEP 30140-092 – Tel. 31 3768-1678

ID MPe: 2046079, Página: 4
Validação

Eletrônica
na
Ú
ltim
a
Página

do
D
ocum

ento



14ª Promotoria de Justiça da

Capital - Defesa do Consumidor

empresa. Reeridas reclamações indicam siuações de consumidores que não receberam os

produos comprados no sie do ornecedor.

Conorme inormado em ofcio de ID MPe 762707, páginas 1 e 2, a pesquisa no SINDEC

reornou 14 reclamações consumerisas, ao passo que a pesquisa no sie consumidor.gov.br

reornou 72 reclamações consumerisas.

O período da Black Friday não consui juscava para ocorre arasos na enrega dos

produos. Considerando que o período demanda maior número de vendas, o ornecedor deve

se organizar para garanr a enrega em empo combinado com o consumidor.

Sabe-se que aos como esses vericados são comuns no mercado, em ace da

reierada exploração da condição de hipossuciência do consumidor. A verdade é que as

grandes empresas presenes no mercado êm assimilado esascamene as probabilidades de

condenação em danos, considerando-as um cuso comum da avidade e preerindo, muias

vezes, não omar as medidas necessárias para eviá-los, por considerá-las mais onerosas do

que as indenizações a serem pagas, ainda mais diane dos percenuais de pessoas que,

desconhecendo seus direios, deixam de pleieá-los, seja no âmbio adminisravo seja no

judicial.

É cediço que melhor do que uma indenização por compensação de danos, é que os

danos não cheguem a ocorrer. Enreano, em casos como o dos auos se verica necessário

medidas que visem eviar reieração de inrações uuras no mercado consumerisa, com o

escopo de manuenção da siologia das relações jurídicas esabelecidas pela legislação de

regência, ou seja, o uncionameno normal do mercado.

Neses ermos, não resam dúvidas de que a pessoa jurídica Kabum S/A esá

dissonane dos preceios consumerisas consagrados no ordenameno pário, que consuem

normas cogenes, de caráer indisponível (CR/88, ar. 5º, XXXII e Lei Federal 8.078/90, Ar. 1º),

razão pela qual esá sujeia à aplicação de sanções nos ermos do Código de Deesa do

Consumidor e da legislação regulamenadora.

Ane o exposo, , julgo SUBSISTENTE o objeo do presene Processo Adminisravo em

desavor do ornecedor reclamado Kabum S/A pessoa jurídica inscria no CNPJ sob o nº

05.570.714/0001-59, por violação ao disposo nos argos 4º, inciso I, 35, capu, 39, inciso II e

48 da Lei ederal nº 8.078/90; argo 12, inciso II e argo 13, inciso XVI, do Decreo ederal nº

2.181/97, em prejuízo da colevidade, sujeiando-o à sanção de ordem adminisrava, sem

prejuízo das de naureza cível e penal que possam advir.
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Denre as possíveis sanções adminisravas, a reprimenda consisene na cominação

de MULTA ADMINISTRATIVA (ar. 56, inciso I) mosra-se a mais adequada ao caso em exame.

Sendo assim, considerando a naureza da inração, a condição econômica do inraor e

a vanagem evenualmene auerida, aplico a pena de mula na orma preconizada pelos

argos 56 e 57 da Lei ederal nº 8.078/90 (CDC) e argos 24 e segs. do Decreo ederal nº

2.181/97, bem como pelo argo 20 da Resolução PGJ nº 57/2022, alerada pela Resolução PGJ

nº 39/2024, que regulamena a auação do Minisério Público enquano Procon Esadual, e

passo a mensurar o seu valor conorme se segue:

a) A inração comeda, em observância à Resolução PGJ nº 57/2022, alerada pela

Resolução PGJ nº 39/2024, gura no grupo 3 em razão de sua gravidade, naureza e poencial

oensivo (ar. 21, inciso III, iem “p”), pelo que aplico aor de ponuação 3.

b) Verico que não oi apurada obenção de vanagem econômica com a práca

inrava, razão pela qual aribuo o aor 1 ao iem.

c) Por m, com o inuio de se comensurar a condição econômica do ornecedor, houve

arbirameno da receia anual, reerene ao ano de 2022, no valor de R$ 400.000.000,00

(quarocenos milhões de reais) - ID MPe: 1628339, Página: 1 - ar. 24 da Resolução 57/2022,

alerada pela Resolução PGJ nº 39/2022, o que o caraceriza como empresa de GRANDE

PORTE, endo como reerência o aor 5000 (argo 28, §1°, da Resolução 57/2022, alerada

pela Resolução PGJ nº 39/2024).

d) Denidos os criérios acima, aplico os dados à órmula previsa no argo 28 da

Resolução PGJ nº 57/2022, alerada pela Resolução PGJ nº 39/2022, e xo o qa da pena-

base no valor de R$ 1.005.000,00 ( Um milhão e cinco mil reais), conorme se depreende da

planilha de cálculos que inegra a presene decisão, nos ermos do ar. 27 da Resolução PGJ n.º

57/2022, alerada pela Resolução nº 39/2024.

e) Considerando o reconhecimeno da circunsância aenuane do Decreo Federal n.º

2.181/97 (ar. 25, II - ser o inraor primário), em razão do condo na cerdão de ID MPe:

824773, Página: 1, que aesa a primariedade do ornecedor, e considerando o reconhecimeno

da circunsância agravane previsa no inciso VI do argo 26 do Decreo 2.181/97 –causação de

dano colevo – deixo de aplicar qualquer redução ou ameno da mula, viso que a aenuane

(1/3) e a agravane (1/3) se compensam, pelo que manenho a mula em R$ 1.005.000,00 (Um

milhão e cinco mil reais).

) Considerando a ausência de concurso de inrações, xo a mula, em denivo, no

impore de R$ 1.005.000,00 (Um milhão e cinco mil reais).
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Assim, DETERMINO:

1) a inmação do inraor, pelo correio (rua Carlos Gomes, nº 1.321, 9º e 10º andar,

Cenro, Páo Shopping Limeira, CEP: 13.480-013, Limeira/SP), para, no prazo de 10 (dez) dias

úeis a conar de sua inmação:

a) recolher à cona do Fundo Esadual de Proeção e Deesa do Consumidor o

percenual de 70% do valor da mula xada acima, iso é, o valor de R$ 703.500,00 (Seecenos

e rês mil e quinhenos reais), por meio de boleo, nos ermos do parágrao único do ar. 36 da

Resolução PGJ n.º 57/2022, alerada pela Resolução PGJ nº 39/2024, sendo que o pagameno

da mula com redução de percenual de 30% somene será válido se eeuado nos 10 (dez) dias

úeis conados da inmação, ainda que o prazo de vencimeno do boleo seja maior; OU

b) apresenar recurso, nos ermos dos argos 46, § 2º e 49, ambos do Decreo Federal

nº 2.181/97, e do ar. 33 da Resolução PGJ nº 57/2022, alerada pela Resolução PGJ nº

39/2024.

Regisre-se que o inraor poderá, anes do julgameno, desisr do recurso inerposo,

mediane apresenação à Juna Recursal do Procon Esadual de comprovação de quiação de

90% da mula aualizada moneariamene, na orma do argo 33, §7º da Resolução PGJ nº

57/2022, alerada pela Resolução PGJ nº 39/2024.

2) Consigne-se na inmação que, ulrapassado o prazo legal sem que haja inerposição

de recurso volunário, e não eevado o pagameno da mula aplicada – que, ulrapassados os

10 (dez) dias úeis da inmação da decisão, deverá ser recolhida em seu valor inegral, no

prazo de 30 (rina) dias do rânsio em julgado desa decisão, após nova inmação –, será o

débio inscrio em dívida ava para subsequene cobrança execuva pela Advocacia-Geral do

Esado de Minas Gerais.

3) A inscrição do ornecedor no Cadasro de Reclamações Fundamenadas, com a

indicação de que a reclamação não oi aendida (Lei 8.078/90, ar. 44, e Decreo nº 2.181/97,

argos 57 a 62), após o rânsio em julgado desa decisão.

4) Publique-se, por exrao, na imprensa ocial e disponibilize no ie dese órgão e no

MPE o ineiro eor desa decisão. Regisre-se.

Cumpra-se.

Belo Horizone, 16 de ouubro de 2024.

Fernando Ferreira Abreu

Promoor de Justça
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